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ESTADO DE PERNAMBUCO
FUNDo MUNICIPAL ns seÚop

Processo Administrativo n' 0CI01 812024
Gontrato Administrativo n' A0A7 412A24
Órgão Demandante: Secretaria Municipal de Saúde

GONTRATO ADMINISTR,ATIVO, QUE FAZEM ENTRE §I O FUNDO MUNIGIPAL DE SAÚDE, E

A EMPRESA GOLD PRIME EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA.

O Município de ltapetim por intermédío do Fundo Municipal de Saúde, com sede no(a)

cidade de ltapetim mesmo nome localizada no Estado de Pernambuco, inscrito(a) no CNPJ

sob o no 11.402.511/0001-56, neste ato representado(a) pela Secretária de Saúde Alda
Gildilene Batista de Araújo, Brasileira, Solteira, Funcionária Pública, residente e domiciliado
na Rua Antônio Alves da Rocha, 174 - Bairro São José - ltapetim - PE, CPF no 055.882 .344-
05, Carteira de ldentidade no 6.561.614 SDS/PE, doravante denominado CONTRATANTE,
e o(a) Empresa GOLD PRIME EMPREENDIMENTOS E SERVIçOS LTDA inscrito(a) no CNPJIMF
sob o no 48.347.79410001-90, sediado(a) na RUA JOÃO PAULO ll, PAULO VI, ITAPETIM-PE, CEP:
56720-000, FONE: (87) 9.9938-7548, E-MAIL: GOLDPRIMESERVICOSGMAIL.COM, doravante
designado CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo acima numerado e em

observância às disposições da Lei no 14.133. de 1o de abrilde 2021, e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico no 0001712024.

CLAUSULA PRIMEIRA- OBJETO (art. 92. I e Il):

í.í. Contratação de êmpresa especializada do ramo da construção civil para a reforma nas unidades
básicas de saúde: Amelânia Rocha - Bairro de Santo Antônio, AlziraAlves da Costa - Bairro de
Paulo Vl, Izabel Francisca Teixeira - Sítio Mocambo, Maria do Carmo Pereira Alves - Povoado
de Piedade, Maria Luzinete Bispo dos Santos - Sítio Ambó, Raimundo Herculano de Siqueira -
Distrito de São Vicente, incluÍndo fornecimento de toda mão-de-obra, materiais, equipamentos
e ferramentas necessárias para a realizaçáo dos serviços no município de ltapetim/PE.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFTCAçAO UNIDADE QUANTIDADE VALORTOTAL
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. PB - Projeto Básico

1.3.2. O Edítal da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA SEGUNDA - pRAzo, vtcÊNclA E pRoRRoGAÇÃo:

2.'1 . lnício: 15 (quinze) dias apos a emissão da ordem de serviço;
2.1.1. Execução: 3 (três) meses, após o início da obra;

2.1.2. O prazo de vigência da contratação será 3 (três) meses, contados do(a) publicação deste, na
forma do artiqo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.2. A prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveís
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

23. A contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. A contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas
as abrangências de aplicação.

GLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS (arr. 92. lV.
Vll e XVlll)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos
e condiçôes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico,
anexo a este Contrato.

CLAUSULA QUARTA . SUBGONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

1

Contratação de empresa especializada do ramo
da construção civil para a reforma nas unidades
básicas de saúde: Amelânia Rocha - Bairro de
Santo Antônio, AlziraAlves da Costa - Bairro de
Paulo Vl, lzabel Francisca Teixeira - Sítio
Mocambo, Maria do Carmo Pereira Alves -
Povoado de Piedade, Maria Luzinete Bispo dos
Santos - Sítio Ambó, Raimundo Herculano de
Siqueira - Distrito de São Vicente, incluindo
fornecimento de toda mão-de-obra, materiais,
equipamentos e ferramentas necessárias para
a realização dos serviços no município de
Itapetim/PE.

OBRA 1 Rs 684.325,i.4
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cLÁusuLA QUTNTA- PREçO (art.92. V):

5.1. O valor total da contratação é de R$ 684.325,14 (Seiscentos e oitenta e quatro mil, trezentos e
vinte e cinco reais e quatorze centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indÍretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos e/ou executado.

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92. V e VI):

6.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: De acordo com a apresentação ou
elaboração do Boletim de Medição;

6.2. O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de
acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a

disponibilidade de recursos financeiros;

6.3. Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrígação
financeÍra que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser
compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer
natureza.

cLÁusuLA sÉnMA - REAJUSTE (an-g2,yl
7.'1. Os preços inicialmente eontratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data da proposta de preços.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos Íinanceiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgaçâo do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defi nitivo(s).

7.5. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não passa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçâo, o(s) que vier(em) a
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índiÇe

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realízado por apostilamento.
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CLÁUSULA OITAVA. OBRIGAÇôES OO CONTRATANTE (Art. 92. X, XI E XIV):

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1'1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condiçÕes estaberecidas no pseto Básico;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre defeitos ou incorreçôes verificadas na execução da
obra;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pelo
Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecirnento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico.

8.1.6. Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e neste contrato;

8.1 .7 . Cíentíficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral do Munícípío de ltapetim/pE
para adoçâo das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatÓrios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.9. A Administração terá o prazo de 10 (dez) días, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorogaçâo motivada, por igual período.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrêncía de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.1.13. As demais obrigações constam no Projeto Básico.

CLÁUSULA NONA. OBRIGAçÕTS OO CONTRATADO (Art. 92. XIV. XVI E XVI[:
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Let nÊ 3.078. de 1990);

9.1.3. Comunicar ao contratante, no ptazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprímento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
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9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll, da Lei n.o 14.133. de 2021) e prestartodo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;

9.1.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal parafins de pagamento, os seguintes documentos: í) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federai-s e à
Dívida Ativa da União; 3)certidÕes que comprovem a regularidade perante aFazenda Estadualou
Distrital do domicílio ou sede do contrataOo; 4) Certidão de Regularidade do FGTS * CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legíslação específica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) hora§, qualquer ocorrência
anorma[ ou acidente que se verífique no local da execução do objeto contratual.

9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

9.1.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitaÇão;

9.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Socialou para aprendiz, bem como
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n." 14.133, de 2021);

9.1.14. Comprovar a re$erva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado peto fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116.
paráqrafo único, da Lei n.o 14.133, de 2021);

9.1-15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtídas em decorrêncía do cumprimento do
contrato;

9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124. ll. d, da Lei no 14.133. de 2021.

9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadualou munícipal, as
normas de segurança do contratante;

9.1 .16. Alocar os empregados necessários, com habílitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendaçôes de boa técnica e a legislação de regência;
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9.1.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso
por força da execução deste contrato;

9.1.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públícos, mantendo sempre limpo o local de execução
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.'1.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especifícações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.

9.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.1.20. As demais obrigações constam no Projeto Básico.

GLAUSULA DÉCIMA- GARANTTA DE EXECUçÃO 1art. gZ. Xll;:

10.1. Conforme ltem 6.9. Do edital onde será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja
proposta for inferior a 85% do valor orçado pela Administração.

GLAUSULA DÉCIMA PRTMEIRA- INFRAçOES E SANçOES AOTUTNTSTRATIVAS (art. 92. XtV):

1 1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021, o contratado que;

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

^ justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execução do contrato;

0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846. de 1o de aqosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i. AdveÉência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei n" 14.133. de 2021);

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçâo de penalidade
mais grave (art. 156, § 4', da Lein" 14.133. de 2021);
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iii. Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "ê", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d",
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. I 56, §5". da Lei no 14.1 33. de 2021 ).

iv. Multa

1. Moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,
até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
137 da Lei n. 14.133, de 2021.

4. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 1 1 .1 , de fi% a 30%
do valor do Contrato.

5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, de
5,00% a 15% do valor do Contrato.

6. Para infração descrita na alínea "b" do subítem 12.1, a multa será de 5,00% a fi% do valor do
Contrato,

7. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 2,OAo/o a 5,00o/o do valor
do Contrato.

B. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 1,00% a 5,00% do valor
do Contrato

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese aíguma, a
obrígação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9o. da Lei no 14.133.
de 2021).

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas curnulativamente com a
multa (art. 156. §7o, da Lei n" 14.133, de 2021).

11.5. Antes da aplicação da multa será façultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n" 14.133. de 2021)

11.6. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o. da Lei no 14.133. de
2021).

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei n' í4.133. de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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11.9. Na aplicaçáo das sançôes serão considerados (art. 156. §1o, da Lei no 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infraçâo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeÍçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em outras
leis de licitaçÕes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 15g).

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissímular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançÕes
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradorês e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçâo de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

11.12. O Contratante deverá, no prazo máxÍmo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instítuídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161. da Lei no 14.133" de 2021).

11.13. As sanções de impedimento de licitare contratare declaração de inidoneidade para licítar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133/21.

11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não ínscrítos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referído órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO COUTNRTUAL (Art.92. XIX):

12.1. A contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigaçôes nâo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íícará prorrogada até
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçâo do
cronograma fixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusáo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medídas admítidas em lei para a continuidade da execução contratual.
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12.3.L O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.3.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

12.3.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (doís) meses da data de aniversário, a extinção contratualocorrerá após 2 (dois) meses
da data da comunicação.

12.3.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo I 37 da Lei no 1 4.1 33/21 , bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artioos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nâo ensejará
a extinção se nâo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.8.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. 131. caput, da Lei n.o 14.133. de 2021).

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

cLÁusuLA DÉclMA TERCETRA - DOTAçÂO ORçAMENTARTA (art. 92, Vilt):

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

LEI MUNICIPAL N' 555123, QUE D|SPÕE SOgRe O ORÇAMENTO DO MUNICíptO
PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024, EM.,

UNIDADE ORÇAMENTÁruR: 06.001 - FUNDO MUNtCtpAL DE SAUDE

1001 - AMPLTAÇÃO /REFORMA DE pSF - UNTDADES BASICAS DE SAUDE

ELEMENTO DE DESPESA:44.90.5199 - OBRAS E ÍNSTALAÇÕES

FICHA:'Í3
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13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será incJicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS {aÉ. 92, ll!):

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

n" 14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Códiqo de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA . ALTERAçOES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos afts. 124 e seguintes da Lei

no 14.133. de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçâo de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justíficada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a tormalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

GLAUSULA DÉCrMA SEXTA- PUBLTCAçÃO

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo sítio

oficial na lnternet, em atençáo ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art. 80. §2o. da Lei

n. 12.527 . de 2011.

GLAUSULA DÉC|MA SÉTIMA- FORO {aÉ. 92. §ío):

17.1.Fica eleito o Foro da Vara Unica de ltapetimlPE, para dirimiros litígÍos que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.

92" §1o, da Lei no 14.133/21.

Itaperim-PE, 11 de setembro de 2024.
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APOLICEilIIITAL junlp
A sua apólice pode ser consultada atravós da leitura do eR code.
Entretanto, a simples leitura não dispensa a consulta das condições
contratuais do produto na página da internet da superintendência de
Seguros Privados (https//www.gov.br/susep) ou da Junto Seguros
(untoseguros.com).

FRONTISPíCIO OE RPÓLICE SEGURO GARANTIA

DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS S.A
CNPJ: 84.948.15710001-33, registro SUSEP 05436, com sede na Rua Visconde de Nácar,
1440 - Centro - CEP 80410-201- Curitiba - pR

Data de Emissão: 1110912024 í6:15:í4
N' Apólice Seguro Garantia: 11 -07T 5-0455754
Proposta: 4769680
Controle lnterno (Código Controle): 80392í8Bz
N' de Registro S US EP : 05436202400 í í 07250 *SST 54

DADoSDoSEGURADo:FUNDoMUNlclPALDESAUDEDEITAPETlM..
CPF/CNPJ:11.4a2.511/0001-56 R JUVtNo LE|TE, sN, cENTRo - cEp: 56.720-000 -
ITAPETIM - PE

DADOS DO TOMADOR: GOLD PRIME EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA ME
CPF/CNPJ: 48.347.79410001-90 R JoAo pAULo il s/N, , pAULo Vt - cEp: 56.720.000 -
ITAPETIM - PE

:

DADOS DA CORRETORA: , ' ,

OOOOO2.O.2O1668-1 LOGOS CORRETORA DE SEGUROS EIRELI

Documento eletrônico digitalmente assinado por:

_.--a

lc P ,,F17".iBrasil q -.-"'.'ffi
lcP , ,
Brssil

dtrinrlo d í lit rpfltÊ Ei':r rFEduardo de O. Nobrega

FqY49!9-9lv-ê!ENobreg€ N0do sérle do cêrtiflcado: 6EE8í05í14FcD7c8c534nrzgiz'szrooztoeúÀica Roque oe trotanoa r,/leto ru; àe êãrte ão certificado:
1CAC79Bí2C854E4148373764DCFA770F3886D816

SUSEP: 0800.021.8484. cenhôl dê Atádimáto: 0800.704. 0301, deficieite audilivo 0800.742.60á,0, owioorta: og0o.6ae.osof , f,,**n w.oniurio"r.g.ilúi- '



N" Apólice Seguro Garantia: 11-0775-0455754
Proposta: 4769680
Controle lnterno (Código Controle): 863971887
N " de Reg istro S U SE P : A54362024001 í 07750 4557 54

FRONTISPíCIO OT APÓLICE SEGURO GARANTIA

Garantia Gontratada

iuttHooosls

Modalidade Limite Máximo de Garantia
(LMc)

Ramo

Executante Prestador de
Serviços

R$ 92.000,00 0775 - GARANTIA SEGURADO
- SETOR PUBLICO

da Garantia: valores e na cê:

Modalidade e Cobertura
Adicional

Limite Máximo de lndenização
(LMr)

Vigência

lnício Término

Executante Prestador de
Serviços

R$ 92.000,00 1110912024 1010312025

Despesas de Contenção e
Salvamento

R$ 920,00 11t09t2024 10103t2025

Multas e Penalidades R$ 92.000,00 11t09t2024 10t03t2025
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N' Apólice Seguro Garantia: 11 -077 5-0455754
Proposta: 4769680
Controle lnterno (Código Controle): 86397í887
N' de Reg istro S US E P : 05436202400 í í 07750 4557 54

FRONTISPíCIO OE APOLICE SEGURO GARANTIA
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Objeto da Garantia

Esta Apólice de riscos declarados garante lndenizaçã0, até o valor do Limite Máximo de Garantia,
pelos P§uízos decorrentes do inadimplemento, das obrigações assumidas pelo Tomador, na
prestação de serviços, conforme termos e condiçÕes descritos no Gontrato 00074t2024
Processo Administrativo no 0001812024.

Ademais, esta Apólice de riscos declarados garante lndenização, até Limite Máximo de Garantia,
pelos Prejuízos decorrentes do inadímplemento de multas e penalidades admínistrativas ímpostas
pelo Segurado ao Tomador, e não adimplidas no prazo definido no Contrato Principal ou notificação
realizada ao Tomador.

O presente documento é emitido em consonância com a Circular SUSEP 662, de 11 de abril de ZOZ2.

ESTA APÓLICE NÃO PODENÁ SEN UTILIZADA coMo coMPLEMENTo oU ENDoSso DE
APóucE ANTERToRMENTE FoRNEcTDA poR ESTA sEGURADoRA REFEiÉrlreÀô úesuo
EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO.

Pfuinâ2 de 1í
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N' Apólice Seguro Garantia: 11 -077 5-0455754
Proposta: 4769680
Controle lnterno (Código Controle): 86397í887
N' de Reg istro SU SEP : 05436202400 I I 07750 4557 54

JU.IT

EXECUTANTE PRESTADOR DE SERVTÇOS
PROCESSO SUSEP n.o 1 5414.69697 1 t2022-53.

1. OBJETIVO DO SEGURO . RISCOS COBERTOS
1.1' Este contrato de seguro garante lndenização, até o valordo Limite Máximo de Garantia, pelos
Prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo Tomador no Coàtrato
Principal para prestação de serviços, sendo estes compreendidos como o sobrecusto
correspondente a contratação de Prestador de Serviços Substituto para execução do escopo
inadimplido pelo Tomador, assim como penalidades pecuniárias impostas pelo Segurado ao
Tomador.

2. RISCOS EXCLUíDOS
2,1. Não estão incluídos na cobertura quaisquer psuízos
indiretamente e ocorridos em consequência de:
a) obrigações trabalhistas e previdenciárias, salvo se êxpressamente contratada respectiva
cobertura adicional;
b) riscos cobertos por outros ramos ou modalidades de seguro, tais como, mas não se
limitando a seguro de responsabilidade civil, lucros cessantes ã eventos e riscos de natureza
ambiental;
c) eventos de caso fortuito ou força maior, nos termos do código civil;
d) inadimplência de obrigações garantidas, decorrentes de atoé ou fatos de responsabilidade
do Segurado, que tenham contribuído de forma determinante para ocorrência do Sinistro;
e) inadimplência de obrigações do Contrato Principat que não sejam de responsabilidaáe do
Tomador;
f) eventos, obras ou serviços não estipulados no Contrato Principal, conforme constante no
momento da subscrição de risco pela Seguradora, assim como todos os eventos, obras ou
serviços corresPondentes à manutenção, refazimento, quatidade ou garantia técnica do
objeto do Contrato Principal;
g) penalidades decorrentes do atraso do Tomador na_ ap_resentação desta Apótice e seus
Endossos,oudainadequaçãodaApóliceparagarantiadocontratoPrincipal;.
h) atos de terrorismo, conforme definido por legislação ou regulamentação aplicável;
i) atos de hostilidade, guêrÍâ, rebelião, insurreição, revolução, confiscó, destruição ou
requisição decorrentes de qualquer ato de autoridade de fato óu de direito, cÍvil,ou úlitar e,
em geral, todo ou qualquer ato ou consequência dessas ocorrências, bem, como atos
praticados por qua.lquer pessoa- agindo ou em ligação com qualquêr organização cujas
atividades visem a derrubar pela força o govêrno ou instigar a sua queda, pelà perlurbação-da
ordem política e social do país por meio de atos de terrorismo, gueria, revàlução, subve-rsão e
guerrilhas;
j) quaisquer perdas, destruição ou danos, de quaisquer bens materiais, psuízos e despesas
emergentes ou consequentes de qualquer forma de radiação, contaminação, resíduo ou
fissão, inclusive, mas não se limitando, às nucleares e ionizanies;
k) obrigações que não estejam expressamente garantidas e previstas no Objeto da presente
Apólice;
l) preiuízos decorrentes do nâo cumprimento de obrigações fiscais e tributárias;
m) prejuízos causados por roubo, fu apropriação indébita ou uer crimes

coNDrçoES CoNTRATUA|S
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praticados pelo Tomador, por seus funcionários elou piépostos;
n) o pagamento ou liberação financeira a maior pelo Segurado em benefÍcio do Tomador;
o) refazimento da obrigação garantida em decorrênciã de vícios, defeitos ou qualidade da
obraou serviço realizado pelo Tomador e que tenham sido aceitos pelo SeguraOo;
p) refazimento da obrigação garantida decorrente de alteração de piojeto ou escopo;
q) impacto decorrente de insuficiência ou deficiência de mãterial e/ou serviços do orçamento
elaborado ou aprovado pelo segurado na ocasiâo de sua contratação;
r) obtenção das licenças necessárias à execução e conclusão do objeto desta garantia e se,
por ouaisquer motivos, alheios à vontade do Tomador, o(s) órgãó(s) compúente(s) para
conceder a(s) licença(s) requerida(s), não o fizer(em) e/ou nega-la1i1,- tais àtos não'serão
motivo(s) para execução desta Apólice, ficando a Seguiadora isenta de qualquer
responsabilidade de lndenização;
s) -quaisquer prejuízos decorrentes da alteração da obrigação garantida por esta Apótice que
tenha sido acordada entre Segurado e Tomador, sem anuência prévia da §eguradorà por meio
da emissão de Endosso;
t) quaisquer Prejuízos, perdas e/ou demais penalidades decorrentes da violação de normas
anticorrupção perpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus reúsentantes.

3. PRÊMIO
3.1. O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio corespondente a Apólice, assim como de
todos seus Endossos.
3.2' Exceto nas hipóteses de 

-extinção 
da garantia pelo término de Vigência ou pelo pagamento da

lndenização, caberá devolução Pro-rata-die do Prêmio pago em cãso de cancelaniento desta
Apólice, de modo que a Seguradora terá o direito de reter ou cobrar do Tomador, pelo mênos, a
quantia estabelecida a título de Prêmio Mínimo.
3.2.1. O eventual valor de devolução Pro-rata-die do Prêmio pago, será atualizado mediante
aplicação do IPCA, ou índice que lhe venha a substituir, da data de recebimento pela Seguradora da
solicítação de cancelamento realizada pelo Tomador, devidamente acompanhaOà Aa doõumentação
que comprove a inexistência de risco a ser coberto, até a data de desembolso pela Seguradora.
3.2.2. Caso as informações bancárias para a restituição não sejam disponibilizadas pe-lo responsável
ou estejam incorretas, o prazo estipulado nesta cláusula será reiniciado, a contar àa data do envio
dos dados corretos.
3.3. Esta Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não pagar o prêmio nas datas
convencionadas.

4. ALTERAçÕES, RENOVAçÕES e ATUALTZAçôES
4.1- A Apólice acompanhará as modificações já previstas no Contrato Principal subscr,ito, mediante
emissão de Endosso ou nova Apólice.
4-2. Para alterações posteriores efetuadas no Contrato Principal, em virtude das quaisr se faça
necessária a modificação da Apólice, esta poderá acompanhar tais modificações, desde que
solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão- de, Éndosso ou novaApÓlice. ':. 

'.': 
.:- - - -

1.S.4" alterações, renovações e atualizações nâo se prêsumem e serão precedidas de pedido
do Segurado, acompanhado dos documentos que as demonstrem, inclusive óa.a aatualização monetária do LMG pelo índice constante do Contrato Principal,
4.4- Ao aceitar a presente Apólice, Segurado e Tomador reconhecem o seu dever em
çsmuniear à $eguradora, eÍn prazo razoávçL, nunca superior a í0 (dez) dias úteis após o fato,
de alterações ocorridas ao Contrato Principal 9u da obrigaçãà constante do Obieto da

Pfuina4&11
APOLICEâIG}TAL



I 0005 19N" Apólice Seguro Garantia: 11-0775-0455754
Proposta: 4769680
Controle lnterno (Código Controle): 863971887
N" de Registro SUSEP: 05436202400í í07750455754

IUfII sEGu
to
Êü§

Garan-tiaqueinfluenciemoriscosubscritopela§é
formal izadas contratualmente.
4.5. A não observância pelo Segurado das obrigações constantes no item 4.4. importam em
perda de direitos, conforme item 8, abaixo, desde que (i) disso resulte agravamenio do risco
colcerto; e (ii) isso tenha relação com o Sinistro ou estelã comprovado, p-ela Seguradora, que
o Segurado silenciou de má-fé.
4.6. Gaso a vigência da Apólice seja inferior à vigência do Contrato Principal, a Seguradora se
compromête a ren_ovar a Apólice enquanto houver risco a ser coberto, desde quã solicitado
pelo Segurado ou Tomador. Na hipótese de necessidade de renovação, o Tomadbr reconhece
que não poderá se opor à mesma, sendo-lhe facultado, no entantó, substituir a garantia por
outra aceita pelo Segurado ou aceitar o endosso da Apólice conforme condiçõeJcomercíais
estabelecidas pela Seguradora.

5. EXPECTATIVA, RECLAMAçÃO E CARACTERIZAçÃO DE SINTSTRO
5.1. Expectativa de Sinistro: lnstauração do processo administrativo para apuração do
inadimplemento de quaisquer das obrigações do Tomador que possam gerar atraso ôu não
execução dos serviços, objeto do Contrato principal.
q.1.1. Tão logo tome conhecimento de quatquer inadimplência contratual do Tomador, o
Segurado deverá imediatamente notificá-lo acerca dos inadimplementos ocorridos, indicando
claramente os itens não cumpridos ê prazo para regularização, remetendo cópia da
noliÍicação para o "canal de sinistro" constante do sítio eletrônico ãa Seguradora.
5.1.2. A não comunica-ção da Expectativa de Sinistro se configura em hipótese de perda de
direito, pelo Segurado, a eventual indenização securitáriJ por Prejuízos decàrrentes,
relacionados ou referentes ao evento não comunicado nos termos do iteú 5.1.í, desde que (ii
diss_o resulte agravamento do risco cobeÉo; e (ii) isso impeça a Seguradora de atuar como
mediadora de eventual conflito e de adotar medidas de mitilação dosiiscos de Sinistro.
5.2. Mediante recebimento da notificação remetida pelo Segurado, fica facultado à Seguradora atuar
como mediadora junto ao Segurado e Tomador, no intuito de avaliar o caso e auxiliai as partes na
resolução de eventual conflito ou inadimplência contratual, visando mitigar riscos e evitar prejuízos
às partes.
5-2.1: Havendo previsão no Contrato Principat de deflagração do comitê de resolução de
conflito e/ou outro método similar, Segurado e Tomador, noi termos das regras previjtas no
Gontrato Principal, tentarão dirimir eventual controvérsia acerca da Expecíativa de Sinistro
e/ou buscarão encontrar soluções eficientes para mitigar Prejuízos e/ou evitar a rescisão
contratual, mantendo, êm qualquer caso, a Seguradora sempre lnformada do andamento das
tratativas.
5.2.2- A adoção de ações pela Seguradora perante o Segurado e o Tomador, quando da Expectativa
de Sinistro, não representa aceite tácito, ou expresso, de cobertura securitária relacionada à futura
Reclamação de sinistro que venha a ser comunicada pero segurado.
5.3. Reclamação de Sinistro: não sanado o inadimplemento, a Expectativa de Sinistro poderá
ser convertida em Reclamação de Sinistro pelo Segurado, mediante envio de comunicação à
Seguradora, informando-a acerca da conclusão do processo administrativo para apuraçáo do
lnadimplemento e consequente rescisão do contrato Principal e/ou 

-a 
apiicaçáo de

penalidades, conforme o caso.
5.3.í. A não formalização da Reclamação de Sinistro tornará sem efeito a Expectativa de
Sinistro.
5.4. Caragteriza.ção do Sinistro: o Sinistro restará caracterizado quando da exigibílidade da multa
ou rescisão do Contrato Principal, po,r culpa ou dolo do Tomador, gerando PrejuÍzos ao Segurado,
desde que acqnpanhado dos documentos listados abaixo.
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5.5. Para a Reclamação de Sinistro será necess,eria a apresentaçre
documentos:
a) cópia do edital de licitação do qual decorre o Gontrato Principal, e sêus anêxos;
b) cópia do Gontrato Principal, seus anêxos e aditivos, se houvêr, devidamente assinados
pelo Tomador e Segurado;
c) relação pormenorlzada dos serviços prestados, com a indicação das respectivas datas,
devidamente acompanhada de fotocópia das faturas e comprovantês de pagamento;
d) cópia dos relatórios de fis-calização expedidos ao longo da execução tio óontrato principal;
e) cópia do processo administrativo que documentou alnadimplênéia do Tomador e resuitou
na rescisão do Gontrato Principal e/ou na aplicação de mutta, contendo a notificação de
penalidades ao Tomador e sua publicação em Diário Oficial;
f) cópia do novo contrato firmado pelo Segurado com o Prestador de Serviços Substituto,
quando aplicável;
g) cópia dos comprovantes de pagamento do Segurado para o Prestador de Serviços
Substituto, se aplicável;
h) planilha, relatório e/ou correspondências informando os Preiuízos sofridos;
i) planilha, relatório e_lou correspondências informando da existência de valores,retidos;
j) cópia de atas, notificações, contranotificações, documentos, corrêspondências:,:inclusive e-
mails, trocados entre Segurado e Tomador, relacionados à inadimplência do Tomador, se
aplicável.
5.6. Regulaçãg do §inistro: a Seguradora deverá apresentar Relatório Final de Regulação do
Sinistro em até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Reclamaçao ãe. Sinirtro
devidamente acompanhada dos documentos acima listados. : ,

5'6.1. A Seguradora poderá solicitar, ao Segurado, outros documentos e/ou informações
complementares para a análise de cobertura da Reclamação de Sinistro apreseníada,
hipótese na qual o prazo previsto no-item 5.6 será suspenso, vôftando a correr suâ contagem
a partir do dia útil subsequente àquele em que forem completamente atendidas as exigênõias
!a_ Seguradora.
5.6.2. Em caso de decisão judicial, ou arbitrat, que impeça ou de alguma forma influencie na
possibilidade de execução da garantia pelo Segurado, oususpenda ós efeitos da Rqclamação
de Sinistro comunicada à Seguradora, o prazo de 30 (trinta) dias constante do=item.5,6 sãrá
suspenso, voltando a correr sua contagem a partir do primeiro dia útil.subsequente a
revogação da decisão, ou ausência de efeito suspensivo ao rêcurso. , , ' , ' ,''

6. TNDEN|ZAçÃO E SUB-ROGAÇÃO
6.1. Caracterizado o Sinistro, a Seguradora indenizará o Segurado, ou o Beneficiário mediante:
a) pagamento em dinheiro dos Prejuízos ocasionados em rãzáo da inadimplência do Tomador; ou
b) execução da obrigação garantida, de forma a dar continuidad'e e concluÊla sob sua
responsabilidade, nos limites da Apólice, nos termos e condiçÕes estabelecidos no Contrato principal
ou conforme acordado entre Seguradora e Segurado
6.1.1' O cálculo da lndenização corresponderá (i) à diferença entre o preço previsto no Contrato
Principal e o preço contratualmente definido com o Prestador de Serviços Súnsiituto, para execução
do escopo contratual inadimplido por culpa ou dolo do Tomador; e/ou (ii) o valor da penalidáde
pecuniária aplicada pelo Segurado ao Tomador, e inadimplida por este após o decurso do prazo
para seu pagamento.
6,1,2. Para apuração do Prejuízo serão considerados, exclusivamente, os valores dos bens e
serviços originalmente constantes do Gontrato Principal e seu(s) anexo(s), não abarcando
itens como correção monetária, melhoramento técnico de beni e serviços, manutenções
corretivas e refazimentos.
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6.1.3. Em complemento ao cálcuto desciiií
eventuais saldos de créditos do Tomador apurados junto ao Segurado, no âmbito do Contrato
Principal, serão utilizados para amortização do valor da indenização, sem prejuízo de seu
pagamento no prazo devido.
6.2. Caso o pagamento da lndenização aconteça antes da apuração dos saldos de créditos do
Tomador no Contrato Principal, o Segurado devotverá à Seguraãora os valores por ela pagos
em excesso.
q.3.O pagamento.da lndenização deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias,
devendo o Segurado colaborar com a assinatura do termo de quitação ou do termo dà retomada,
conÍorme o caso.

9'3'1.O não pagamento da lndenização no pruzo previsto sujeitará a Seguradora ao pagamento de
juros de mora e correção monetária, a partir daquela data, nos termos do Contrato Priricipal e sua
legislação específica.
6.4. Paga a lndenização, a Seguradora se sub-rogará nos direitos e poderes do Segurado contra o
Tomador e/ou terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao sinistro.
6.,a.1. E ineficaz qualquerato do Segurado que diminua ou extinga, em psuízo da Seguradora, os
direitos de sub-rogação.

7, CONTENÇÃO E SALVAMENTO
7-1. A Seguradora realizará, até o valor máximo do LMI elencado no frontispício da Apólice, o
reembolso de valores comprovadamente gastos pelo Segurado à título de Despesas de Conienção e
Despesas de Salvamento, incorridos durante a Vigênôia da Apólice e vinculados ao Objeto da
Garantia e ao Contrato Principal.
7.2. Além das hipóteses constantes do item 2.1 das Condições Contratuais, são excluídos da
cobeÉura de Despesas de Contenção e Despesas de Sàvamento os vatores gastos pelo
Segurado:
a) em relação ao Objeto Garantido ou Contrato Principal para prevenção ordinária de
sinistros, Preiuízos e danos em geral, assim considerados também-quaisquer despesas de
manutenção, segurança, consêrto, rênovação, reforma, substituição preventiva, amptiação e
outras medidas afins;
b) plra adoção de. medidas inadequadas, inoportunas, desproporcionais ou injustificadas,
sendo estas consideradas como aquelas medidas ou providéncias sem relação áireta com o
possível ou efetivo Sinistro, ou com o Obieto da Garantia, assim como medidas ou
providências extemporâneas, ou em valor ou justificativa desproporcionat ao risco de
Sinistro.
7.3. Para reembolso das Despesas de Contenção e Despesas de satvamento, aplicam-se as
legras e obrigaçôes constantes do item 5.í e seguintes, devendo ser encaminhado pelo
segurado, além dos documentos constantes do itern5.5, cópias dos:
L contrato(s) com terceiro(s) para execução de medidas ou providências as quais geraram as
Despesas de Contenção ou Despesas de Salvamento;
ii. comprovantes de despesa ineorrida pelo Segurado, para execução das medidas de
contenção ou salvamento; e
iii- dos comprovantes de pagamento ou desembotso realizados pelo Segurado, referente às
Despesas de Gontenção e Salvamento.

8. PERDA DE DIREITOS

9í. O Segurado perderá o direito à lndenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes
hipóteses:
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l. Atos ilícitos dolosos ou por cutpa gráúC equ
pelo Segurado, ou ainda pelo seu representante legal;
!!, s_e o segurado agravar intencionalmente o riscoloberto pela Apólice;
lll. Descumprimento de obrigaçôes do Tomador decorrentes de atos ou fatos de
responsabilidade do Segurado que tenham contribuído de forma determinante para a
ocorrência do Sinistro;
t-v. Sg o Segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas nas presentes
Condições Gontratuais desta Apólice;
V, Se o Segurado ou sêu rêpresentante fizer declarações inexatas ou omitir de má-fé
circunstâncias de seu conhecimento que configurem agrávamento de risco de inadimplência
do Tomador ou que possam influenciar na aceitação da proposta;
Vl. Se for realizadaalteração no Gontrato Principà sem anuência prévia da Seguradora, desde
gye: (i) disso resulte agravamento do risco coberto; e (ii) tal siiuação tenhi relação com o
sinistro ou reste comprovado que o segurado sirenciou cje'má-fé;
Vll. Ausência ou intempestividade da comunicação da Expectativa de Sinistro na forma do
item 5.1.í destas Condiçôes Contratuaig, clso-configure agravamento do1isco e impeça a
Seguradora de adotar as medidas de mitigação de riscô; :: :

Vlll. Se o Segurado deixar de tomar as providências para evitar ou minorar as eonsêquências
do $inistro
8.2. O Segurado está ciente das hipóteses de perda de direito quanto a descumprimentos de
§uas obrigações, ônus, encargos, desembolsos ê despesas de sua responsabilidade,
assumidos e acordados no âmbito do Contrato Principal elou desta Apólice.
Q.3. Ao aceitar a presente Apólice / Endosso o Segurado declara à Sàguradorâ gue até a data
de emissão da presente Apólice / Endossos não há nenhuma circunstâncià-, evento ou
inadimplemento do Tomador referente a(s) obrigação(ões) constante do Ob;Cio üà,,Garantia,
que tenha gerado ou venha a gêrar uma Expectativa de Sinistro, um aviso Oé Sinistro ou quê
caracterize a ocorrência de um Sinistro
q.4. O acompanhamento pela Seguradora do Gontrato Principal, incluindo o âcessô ao local
de execução, recebimento de informações, documentos e retatórios dos responsáveis
técnicos, dentre outras medidas de acompanhamento do risco não desonera o'§ê§urado de
suas obrigações previstas nesta Apólice e não inviabiliza eventual aplicação das'hiúeses de
perda de direito à lndenização previstas nesta cláusula.

9. EXTINçÃO OA COBERTURA
9.1. A responsabilidade da Seguradora extinguir-se-á, de
seguintes situações abaixo:
a) o objeto do Contrato Principal garantido pela Apólice
houver manifestação expressa do Segurado neste sentido;
b) quando a Seguradora e o Segurado assim o acordarem;
c) quando o p-agamento_da lndenização ao segurado atingir o LMG da Apólice;
d) quando o Objeto da Garantia for extinto; ou
e) término da Vigência prevista na Apólice ou Endosso.g.t.t. Para cobierturas com LMI àefinido, uma vêz quê o valor de lndenização atinja o LMI
indicado na Apólice, fica a respectiva cobertura extinta.
9.2. A responsabilidade da Seguradora está limitada aos Prejuízos decorrentes dos eventos
de inadimplemento ocorridos durante a Vigência da Apólice, observado o prazo prescricional
de 1 (um) ano aplicável ao contrato de seguro para sua caracterizagãó e comunicação à
Seguradora.
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10. coN DE APOLICES E GAMNTIAS
10.1. E vedada a utilização de mais de um Seguro garantia na mesma modalidade para cobrir o
mêsmo objeto, salvo no caso de apólices complementares.
10.2. No caso de existirem duas ou mais garantias distintas cobrindo as mêsmas obrigações do
Objeto da Garantia, a lndenização deverá ser dividida proporcionalmente entre as garantias
apresentadas no Contrato Principal, de modo a não resultar em auferição de lucro ao Segurado.

íí. coNTRovÉnsns
11.1. Eventuais controvérsias entre Seguradora e Segurado serão processadas no foro do domicílio
do Segurado.

rz. acerreçÃo
12-1. A contratação da Apólice somente poderá ser feita mediante proposta assinada pelo
proponente, seu representante ou por corretor de seguros habilitado. A proposta escrita deverá
conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco.
12.2. A Seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não da
proposta, contados da data de seu recebimento
12.2.1. A solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez, durante o
ptazo previsto no ítem 12.2. Nesta hipótese, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 12.2ficará
suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega da documentação.
12.3. No caso de não aceitação da proposta, a Seguradora comunicará o fato ao proponênte por e-
mail, via plataforma eletrônica ou qualquer outro meio escrito válido. A ausência de manifestação,
por escrito, da Seguradora, no ptazo acima aludido, não caracterizará a aceitação tácita do seguro.
12.4. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro facultativo, o
ptazo aludido no item 12.2. serâ suspenso até que o rêssegurador se manifeste formalmente,
comunicando a Seguradora, por escrito, ao proponente, tal eventualidade, ressaltando a
consequente inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão.
12.5. A emissão da Apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de
aceitação da proposta.
12.6. A aceitação da proposta de seguro está sujeita à análise do risco.

13. DISPOSTçÕES GERATS
í3.í. Quando solicitado pela Seguradora, o Segurado e o Tomador concordam êm encaminhar
todos os documentos que demonstrem o correto cumprimento das obrigações garantidas,
autorizando, inclusive, a entrada dos prepostos e prestadores de serviço da Seguradora no
canteiro de obras, se necessário.
13.í.1. O direito da Seguradora em acompanhar e/ou monitorar o cumprimento das
obrigações garantidas não exime o Segurado ou o Tomador de suas obrigações perante o
Contrato Principal, Seguradora ê os termos da Apólice.
13.2. No tocante à alocação dos riscos previstos nesta garantia, havendo contrariedade e/ou
divergência entre as disposições previstas na presente Apólice/Endosso e no contrato e/ou
aditivos garantidos, prevalecerão sempre as disposições da presente Apólice/Endosso.
í3.3. Cabe ao Tomador ê ao Segurado a conferência das condições e termos desta Apólice
e/ou Endosso, estando de pleno acordo que a §eguradora a preste e cumpra, tal como
disposto em suas Condições Gontratuais.
13.3.1. Este contrato de seguro é nulo para resguardar quaisquer obrigações decorrentes de

cláusula de retomada nos termos do aÉ. 102. da Lei decontratos com cláusula de retomada nos termos do art. 102. da Lei de Licitacões no
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13'4. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negócio jurídico e a eficácia do
contrato de seguro é vinculada à aceitação do Segurado da presente Àpólice ou Endosso em sua
integralidade.
13.5. Esta Apólice é inalienável e irrevogável.
13.6. Considera-se como âmbito geográfico de cobertura todo o território nacional.
13.7. A presente Apólice não conta com franquias, participações obrigatórias do Segurado, carência
de qualquer tipo, assim como não permite a reintegração do seu t-imite Máximo dã lndenização e
Limite Máximo de Garantia.
13.8. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto.
13:9. O registro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendação por parte da
SUSEP.
13'10. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da sociedade
seg uradora no s ítio eletrôn ico https ://www. gov. br/susep.

14. DEF|NTçOES
14.1. Em acréscimo aos termos definidos constantes das Condições Contratuais, aplicam-se
também a esta Apólice, as seguintes definições:
l. Apólice: documento, emitido e assinado pela Seguradora, que representa formalmente o contrato
de Seguro garantia.
ll. Beneficiário: pessoa jurídica, a qual possui interesse legítimo no Objeto da Garantia e que pode
incorrer, direta ou indiretamente, em Prejuízos decorrentes do inadimplemento contratual do
Tomador.lll. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que complementam ou alteram as
Condições Contratuais
lV. Contrato Principal: instrumento contratual firmado entre Tomador e Segurado, incluindo seus
anexos e especificações técnicas, no qual consta as obrigaçÕes de execução àe serviços assumidas
pelo Tomador e garantidas pela Apólice.
V. Despesa de Contenção: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas
imediatas, ou ações emergenciais, para evitar a caracterizaçáo do Sinistro iminente que seria
coberto pela Apólice, a partir de um lncidente ou Perturbação ao Objeto da Garantia ou aolContrato
Principal, e sem as quais o Sinistro coberto pela Apólice seria inevitáúd e oconeria de fato.
VI. Despesa de Salvamento: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas
imediatas, ou ações emergenciais, após a ocorrência de um evento de Caracterização do Sinistro
g-g_berto pela Apólice, de modo a minorar as consequências e Prejuízos relacionados ab Sinistro.
VIl. Endosso: documento emitido pela Seguradora por meio do lual são formalizadas alterações da
Apólice.
Vlll. lncidente ou Perturbação: evento súbito, acidental, imprevisto quanto a sua realização ou
efetivação dentro da Vigêncía da Apólice, desconhecido ao Segurado e externo às condiçáes de
execução do Contrato. Principal ou Objeto da Garantia, e que pode constituir a causa de dános ou
Caracterização do Sinistro conforme termos da Apólice.
lX. lndenização: contraprestação da Seguradora perante o Segurado relativa aos prejuízos
causados pelo Tomador em razáo do inadimplemento das obrigações cobertas pelo seguro, á qual
poderá se dar por meio de (i) pagamento em dinheiro oos Preluízos apurados no ãmbito àos
Prejuízos cobertos pelo seguro; ou (ii) retomada e conclusão do Contrato Principal, por meio da
contratação do Prestador de ServiÇos Substituto.
X. Limite Máximo de Garantia (LMG): valor máximo de lndenização garantido pela Seguradora
considerando uma ou mais coberturas previstas na Apólice. Não deve sàr confundido com a soma
dos Limites Máximos de Indenização por cobertura. Em sendo promovida a lndenização
correspondente a uma cobertura com LMI_deInL{o, q LMG da Apólice corresponderá ao válor
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indicado, subtraído o valor de lndenização pago a títub de LMl.
Xl. Llmite Máximo de lndenização (LMl): valor máximo de lndenização para cada cobertura
co-ntratada, podendo cada cobertura possuir um LMI igual ou inferior ao LM'G.
Xll. Prejuízol (i) sobrecusto, sendo este o valor coriespondente à diferença entre o preço previsto
no Contrato Principal e o preço contratualmente definido com o Prestadoi Oe Serviços 

-Substituto,

para execução do mêsmo escopo contratual inadimplido por culpa ou dolo do Tomador e/ou (ii)
multas aplicadas pelo Segurado em decorrência de inadimplementos do Tomador ao Contrato
Principal e inadimplida após o decurso do prazo para seu pagamento, das quais o Segurado não
possua meios para seu adimplemento de forma admínistrativa.
Xlll. Prêmio: importância devida pelo Tomador à Seguradora, como contraprestação da cobertura de
seguro contratada.
XIV. Prêmio Mínimo: a parcela do Prêmio não reembolsável e devido à Seguradora a título de
remuneração mínima a partir do momento da emissão do seguro, em raiâo do consumo de
capacidade e seu custo de oportunidade, bem como pela própria gàrantia securitária prestada desde
o momento da emíssão da Apólice.
XV. Prestador de Serviços Substituto: empresa idônea e tecnicamente ,capaz, segundo
parâmetros usualmente utilizados para os contratos de prestação de serviços, que se encariegará
da execuçâo do escopo contratual, caso o Tomador não cumprá o Contrato principal. -
XVl. Pro'rata'die: corresponde a devolução de Prêmío Pro-rata-die: método de cálculo para
devolução de Prêmio, com a retenção de valor proporcional aos dias de vigêncía decorridos e
devolução de valores proporcionais, por dia de vigência não decorridos.
XVll' Relatório Final de Regulação de Sinisiro: documento no qual a Seguradora comunica
existência de cobertura ou, conforme o caso, as razôes técnico-legais para eüentual negativa de
99!grtyra ou extinção de cobertura/responsabilidade da segurad ora.
XVlll. Segurado: ente da Administração Pública que contrata o Tomador, nos termos da legislação.
XlX. Seguradora: é a Junto Seguros S/A.
XX' Seguro garantia: sêguro o qual garante o Íiel cumprimento das obrigações assumidas pelo
Tomador perante o Segurado, conforme os termos da Apóiice, podendo se tiúitâr a fases, etapas, ou
entregas parciais do Contrato Principal.
XXl. Tomador: pessoa jurídica contratada pela Administração Pública para execução do Contrato
Principal, nos termos da legislação.
XXll. Vigência: as ApÓlices e Endossos terão seu início e término de Vigência às 23:5ghs das datas
para talfim neles indicadas.
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